PARECER  Nº  748, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1101, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Alberto "Turco Loco" Hiar, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Estatuto da Juventude.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias (de 29/10 a 04/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para apreciá-la nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do inciso XV do Art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado. 

Cumpre observar, todavia, que os artigos 4.º e 5.º prevêem a criação de um órgão representativo de composição paritária no âmbito do Poder Executivo (o Conselho Estadual da Juventude), o que contraria a disposição contida no artigo 47, II, da Constituição Estadual, segundo a qual cabe privativamente ao Governador o exercício da direção superior da Administração Pública.

Este dispositivo constitucional nada mais traz do que uma decorrência natural do princípio da Separação de Poderes, ao conferir ao Governador o exercício da direção superior da Administração Pública,  o que abrange a criação e atribuições dos seus órgãos componentes.

Por estas razões, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte

EMENDA

1. Dê-se ao artigo 4.º do Projeto de lei n.º 1101, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 4.º - A sociedade participará, em colaboração com o Poder Público, da formulação das políticas públicas e dos programas destinados aos jovens, assegurada sua representação em órgãos governamentais destinados a estes fins, cabendo-lhe:

I – encaminhar aos poderes constituídos propostas de ações de defesa e promoção dos seus direitos;

II – acompanhar e avaliar as ações governamentais e não governamentais dirigidas ao atendimento e melhoria das condições de vida dos jovens;

III – participar da proposta orçamentária destinada à elaboração e execução do Plano Estratégico para o Desenvolvimento Integral da Juventude do Estado de São Paulo;

IV – fiscalizar o cumprimento das prioridades estabelecidas no Plano;

V – se manifestar sobre a conveniência e oportunidade da implementação de ações governamentais visando os jovens.”

2. Suprima-se o artigo 5.º do Projeto de lei n.º 1101, de 2003, renumerando-se os artigos posteriores.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1101, de 2003, com a emenda ora proposta.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator
Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição com Emenda.

Sala das Comissões, em 3-3-2004

a) BALEIA ROSSI - PRESIDENTE
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